
 

 

 

 

 

EDITAL  
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 

PROCESSO Nº 115/2021 
 

OBJETO: AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS UMA CAIXA PARA DESINFECÇÃO DE LIMAS 
ENDODONTICAS, UM VEÍCULO DE PASSEIO E UMA BICICLETA PARA O SETOR DE SAÚDE DO 
MUNICÍPIO, REFERENTE A PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL 
PERMANENTE Nº 13026.843000/1180-02. 

 

MARCIA CRISTINA ADRIANO DE LIMA, Prefeita Municipal de Meridiano/SP, no uso 

das atribuições que lhe são conferidas por lei,, torna público, para conhecimento dos interessados, 

que realizará licitação na modalidade de Pregão Eletrônico nº 002/2021, PROCESSO Nº 115/2021, 

que será conduzido pela Pregoeira e equipe de apoio, nomeados pela Portaria nº 99/2021, O 

procedimento licitatório obedecerá a Lei Federal nº 10.520/2002, Decreto Federal nº 7892/2013, Lei 

Complementar nº 123/2006 e suas alterações, além das demais exigências previstas neste Edital e 

em seus Anexos. 

 

Os interessados em participar deste certame deverão acompanhar diariamente através do site 

www.meridiano.sp.gov.br quaisquer modificações decorrentes de esclarecimentos ou impugnações 

do presente edital e seus anexos. 

 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: das 08:00 horas do dia 10/12/2021, às 11:00 horas do dia 

21/12/2021, mediante cadastro no ENDEREÇO ELETRÔNICO: 

http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/ comprasedital/. 

 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS/DATA/HORÁRIO:  21/12/2021, às 13:00 horas. 

Todas as referências de tempo observarão o horário de Brasília (DF), através do sistema 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/ comprasedital/. 

 

DATA, HORA e LOCAL DA DISPONIBILIZAÇÃO DO EDITAL E SEUS ANEXOS: o Edital estará 

disponível para consulta e retirada de cópia no site www.meridiano.sp.gov.br e no Paço Municipal, 

situada à Rua Luiza Feltrin Guilhen, 1716, neste município, das 08h (oito horas) às 17h (dezessete 

horas), de segunda à sexta-feira, em dias úteis, e também pelo e-mail: licitacao@meridiano.so.gov.br  

 

 
I – DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a Aquisição de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS UMA 
CAIXA PARA DESINFECÇÃO DE LIMAS ENDODONTICAS, UM VEÍCULO DE PASSEIO E UMA 
BICICLETA PARA O SETOR DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, REFERENTE A PROPOSTA DE 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE Nº 13026.843000/1180-02. 
 
1.2. Os itens serão considerados em sua totalidade, ou seja, serão compostos por tantos quantos 
elementos nele existirem. 
 
1.3. A licitante somente será relacionada para participar da etapa de lances do item que cotar de 
acordo com as especificações deste edital. 
 
1.4. Deverá ser respeitada a numeração e as quantidades dos itens. 
 
1.5. Os produtos deverão ter padrão de qualidade reconhecido pelo mercado. 
 
 

2 - DA PARTICIPAÇÃO 



 

 

 

 

 

2.1 Poderão participar do certame todos os interessados em contratar com a Administração 

Municipal, que atuem em atividade econômica compatível com o seu objeto e que satisfaçam 

as condições exigidas no presente edital, sejam detentores de senha para participar de 

procedimentos eletrônicos, tenham credenciado os seus representantes na forma estabelecida no 

regulamento que disciplina a inscrição no referido Cadastro. 

 

2.1.1.O registro no Portal de Compras, o credenciamento dos representantes que atuarão em nome 

da licitante no sistema de pregão eletrônico e a senha de acesso deverão ser obtidos até às 16:00hs. 

do último dia útil anterior a data da realização da sessão pública indicada no preâmbulo deste edital, 

e autorizam a participação em qualquer pregão eletrônico realizado por intermédio do 

http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/. PORTAL DO COMPRAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MERIDIANO. 

 

2.1.2 O registro no PORTAL DO COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MERIADIANO é 

gratuito. As informações a respeito das condições exigidas e dos procedimentos a serem cumpridos 

para a inscrição no Cadastro, para o credenciamento de representantes e para a obtenção da chave 

de acesso e senha estão disponíveis no endereço eletrônico http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/ 

comprasedital/, PORTAL DO COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MERIDIANO no menu 

SOLICITAR CHAVE DE ACESSO. 

 

2.1.2.1 Caso o licitante não receba a CHAVE DE ACESSO no e-mail indicado no cadastro, no prazo 

de 24 (vinte e quatro) horas contados da solicitação, deverá entrar em contato com o Setor de 

Licitações no e-mail licitacao@meridiano.sp.gov.br, para regularização. 

 

2.1.2.2 Caso a CHAVE DE ACESSO seja solicitada no último dia útil anterior à data marcada para a 

realização da sessão pública, recomenda-se ao licitante, após solicitar a CHAVE DE ACESSO por 

meio do PORTAL DO COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MERIDIANO, entrar em contato 

telefônico, imediatamente, com o Setor de Licitações deste Município por meio do número 17-3475-

1116. 

2.2. Não será admitida a participação, neste certame licitatório, de pessoas físicas ou  

jurídicas: 

2.2.1. Que estejam com o direito de licitar e contratar temporariamente suspenso, ou que tenham 

sido impedidas de licitar e contratar com a Administração Pública Municipal, direta e indireta, com 

base no artigo 87, inciso III, da Lei Federal nº 8.666/1993 e no artigo 7º da Lei Federal nº 

10.520/2002; 

2.2.2. Que tenham sido declaradas inidôneas pela Administração Pública federal, estadual ou 

municipal, nos termos do artigo 87, inciso IV, da Lei Federal nº 8.666/1993; 

2.2.3. Que possuam vínculos de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista 

com a autoridade competente, o Pregoeiro, o subscritor do edital ou algum dos membros da 

respectiva equipe de apoio, nos termos do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/1993; 

2.2.4. Que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação 

e responder administrativamente ou judicialmente; 

2.2.5. Que estejam reunidas em consórcio
1
 ou sejam controladoras, coligadas ou subsidiárias entre 

                                                 
1
 A presente vedação encontra-se na discricionariedade da Administração Pública, conforme jurisprudência do Tribunal de Contas da 

União, neste sentido importante mencionar que a vedação do consorciamento de empresas, se deve ao mercado do objeto licitado, haja vista 

que existe diversas empresas que possuem condições de atender o objeto de forma isolada. Destaca- se ainda que o consorciamento por se 

tratar de aquisição, seria considerado ato antieconômico haja vista a baixa complexidade do objeto. 

 

mailto:licitacao@meridiano.sp.gov.br,


si; 

2.2.6. Que tenham sido proibidas pelo Plenário do CADE de participar de licitações promovidas pela 

Administração Pública federal, estadual, municipal, direta e indireta, em virtude de prática de 

infração à ordem econômica, nos termos do artigo 38, inciso II, da Lei Federal n° 12.529/2011; 

2.2.7. Que estejam proibidas de contratar com a Administração Pública em virtude de sanção 

restritiva de direito decorrente de infração administrativa ambiental, nos termos do art. 72, § 8°, inciso 

V, da Lei Federal n° 9.605/1998; 

2.2.8. Que tenham sido proibidas de contratar com o Poder Público em razão de condenação por ato 

de improbidade administrativa, nos termos do artigo 12 da Lei Federal nº 8.429/1992; 

2.2.9. Que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com a Administração Pública pelo 

Plenário do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 108, da Lei 

Complementar Estadual nº 709/1993; 

2.2.10. Que tenham sido suspensas temporariamente, impedidas ou declaradas inidôneas 

para licitar ou contratar com a Administração Pública estadual, direta e indireta, por desobediência à 

Lei de Acesso à Informação, nos termos do artigo 33, incisos IV e V, da Lei Federal nº 12.527/2011. 

2.2.11 Como condição para participação no Pregão, a licitante assinalará “sim” ou “não” em campo 

próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 

2.2.11.1 Por força do que dispõe o Capítulo V, artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 

123, de 14 de dezembro de 2006, as microempresas, empresas de pequeno porte e as cooperativas 

que tenham auferido, no ano-calendário anterior, receita bruta até o limite definido no inciso II do 

“caput” do artigo 3º da referida Lei Complementar, terão tratamento diferenciado e favorecido. 

2.2.11.2. O licitante microempresa ou empresa de pequeno porte deverá informar tal condição no ato 

do envio da proposta, por intermédio de funcionalidade disponível no sistema eletrônico, sob pena de 

não usufruir do tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar nº 123/06; 

2.2.11.3 A falsidade das declarações prestadas, objetivando os benefícios da Lei Complementar nº 

123, de 2006, poderá caracterizar o crime de que trata o artigo 299 do Código Penal, sem prejuízo do 

enquadramento em outras figuras penais e das sanções administrativas previstas na legislação 

pertinente, mediante o devido processo legal, e implicará, também, a inabilitação do licitante, se o fato 

vier a ser constatado durante o trâmite da licitação. 

2.3. A licitante responde integralmente por todos os atos praticados no pregão eletrônico, por seus 

representantes devidamente credenciados, assim como pela utilização da senha de acesso ao 

sistema, ainda que indevidamente, inclusive por pessoa não credenciada como sua representante. 

2.3.1. Em caso de perda ou quebra do sigilo da senha de acesso, caberá ao interessado efetuar o 

seu cancelamento por meio do sítio eletrônico http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/ 

comprasedital/, PORTAL DO COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MERIDIANO. 

2.4. Cada representante credenciado poderá representar apenas uma licitante em cada pregão 

eletrônico. 

2.5 O envio da proposta vinculará a licitante ao cumprimento de todas as condições e obrigações 

inerentes ao certame. 

3 – DAS PROPOSTAS 

3.1 As propostas deverão ser enviadas por meio eletrônico disponível no 

endereço  http://servidor.meridiano.sp.gov.br:8079/comprasedital/ , desde a divulgação da íntegra 

do Edital no referido endereço eletrônico até o dia e horário previstos no preâmbulo para a 

abertura da sessão pública, devendo a licitante, para formulá-las, assinalar a declaração de que 

cumpre integralmente os requisitos de habilitação constantes do Edital. 

3.2 Os preços unitários e totais serão ofertados no formulário eletrônico próprio, em moeda corrente 

nacional, em algarismos, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos 

preços propostos deverão estar incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos diretos ou 



 

 

 

 

 

indiretos relacionados ao fornecimento do objeto da presente licitação, tais como tributos, 

remunerações, despesas financeiras e quaisquer outras necessárias ao cumprimento do objeto desta 

licitação, inclusive gastos com transporte. 

3.2.1 As propostas não poderão impor condições e deverão limitar-se ao objeto desta licitação, sendo 

desconsideradas quaisquer alternativas de preço ou qualquer outra condição não prevista no Edital e 

seus anexos. 

3.2.2 Não será admitida cotação inferior à quantidade prevista neste Edital. 

3.3 O preço ofertado é fixo e irreajustável e deverá ser apresentado com precisão de 02 (DUAS) 

casas decimais; 

3.4 O prazo de validade da proposta será de no mínimo 90 (noventa) dias contados a partir da 

data de sua apresentação. 

3.5 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, encerrar-se-á 

automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

3.6 Quando do envio da Proposta de Preços devidamente preenchida deverá o Licitante dela 

fazer constar, obrigatoriamente as seguintes declarações: 

3.6.2 De que os produtos/serviços ofertados atendem todas as especificações exigidas no Anexo I; 

3.6.3 De que o preço apresentado contempla todos os custos diretos e indiretos referentes ao 

objeto licitado; 

3.6.4 Indicação de forma, local e condições de assistência técnica, no período de garantia e após 

garantia. 

3.6.4 Prazo de entrega em até 60 (sessenta dias), após a assinatura do contrato. 

3.7 O licitante que apresentar preço isento de ICMS, nos termos do Decreto nº 48.034/03, deverá 

informar na sua proposta a fruição desse benefício fiscal. 

3.8 Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

3.9. Os documentos complementares à proposta e à habilitação, quando necessários à confirmação 

daqueles exigidos no edital e já apresentados, serão encaminhados pelo licitante melhor classificado 

após o encerramento do envio de lances, se convocados pelo pregoeiro, dentro do prazo de 02 (duas 

horas), § 9º art. 26, do decreto nº 10.024/2019. 

 
4 – DA HABILITAÇÃO 

 
4.1 Os documentos de habilitação, exigidos neste Edital serão analisados e julgados em relação à 

licitante mais bem classificada após a definição da classificação final, uma vez que tenham sido 

apresentados por meio do sistema eletrônico de disputa de preços.  

4.2 Os documentos de habilitação deverão obrigatoriamente ser anexados no sistema eletrônico da 

disputa, juntamente com a proposta de preços, não sendo admitida nenhuma inserção posterior ao 

início da sessão. 

 

4.3 A DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO deverá conter:  

4.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Documento de identificação, com foto, do representante legal da empresa proponente;  



 

 

 

 

 

b) Se for o caso, apresentar procuração conferindo poderes ao(s) responsável(s) pela empresa para 

praticar atos junto à Administração Pública.  

c) Registro empresarial na Junta Comercial, no caso de empresário individual; 

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social e suas alterações posteriores ou instrumento 

consolidado, devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias 

e, no caso de sociedade de ações, acompanhado de documentos de eleição ou designação de seus 

administradores; 

e) Ato constitutivo devidamente registrado no Registro Civil de Pessoas Jurídicas tratando-se de 

sociedade não empresária, acompanhado de prova da diretoria em exercício; 

f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo Órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir. 

 
4.3.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda- CNPJ;  

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, mediante apresentação de Certidão Conjunta 

de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, fornecida pela Secretaria da 

Receita Federal ou pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional, abrangendo inclusive as 

Contribuições Sociais previstas nas alíneas "a" a "d" do Parágrafo único do art. 11 da Lei Nº 

8.212/1991; 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual, mediante apresentação de certidão emitida 

pelo órgão competente do Estado; 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante mediante 

apresentação de certidão emitida pela Secretaria competente do Município; 

e) Prova de regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS; 

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII - A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei Nº. 5.452, de 1º de maio de 1943 - CNDT; 

 

4.3.2.1 A comprovação da regularidade fiscal deverá ser efetuada mediante apresentação das 

competentes certidões negativas de débitos, ou positivas com efeitos de negativas. 

 

4.3.3- DECLARAÇÕES/DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR AOS REQUISITOS DE 
HABILITAÇÃO 

 

4.3.3.1- Declaração subscrita por representante legal da licitante, em conformidade com o modelo 

constante dos anexos deste edital atestando que: 

a) Declaração de cumprimento de todos os requisitos de habilitação – Anexo I; 

b) Declaração de aceite de inteiro teor do edital – Anexo II. 

c) Declaração que se encontra em situação regular perante o Ministério do Trabalho no que se refere 

a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do Decreto 

Estadual nº. 42.911/1998 – ANEXO III; 

d) Declaração de que inexiste impedimento legal para licitar ou contratar com a Administração – 

ANEXO IV; 

e) Declaração de Gestão Contratual, conforme modelo do anexo IX. 

f) Em se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por 

representante legal da licitante, em conformidade com o modelo constante do Anexo VII, declarando 

seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3º da Lei Complementar Federal n° 123/2006, 

bem como sua não inclusão nas vedações previstas nos incisos do § 4º do artigo 3º do mesmo 



 

 

 

 

 

diploma legal. 

 

4.4 A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às sanções 

previstas em lei e neste Edital. 

 

4.5 DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

4.5.1 Na hipótese de não constar prazo de validade nas certidões apresentadas, a Administração 

aceitará como válidas as expedidas nos 90 (noventa) dias imediatamente anteriores à data de 
apresentação das propostas. 

 

4.5.2 O Pregoeiro, a seu critério, poderá diligenciar para esclarecer dúvidas ou confirmar o teor das 

declarações solicitadas no item 4.1.4 e seus subitens neste Edital e das comprovações de 

qualificação econômico-financeira e de qualificação técnica (caso exigidas nos itens 4.1.3 e 4.1.5), 

aplicando-se, em caso de falsidade, as sanções penais e administrativas pertinentes. 

 

4.5.3 Sob pena de inabilitação, todos os documentos apresentados para habilitação deverão estar:  

 

4.5.3.1- Em nome da licitante e, preferencialmente, com o número do CNPJ e com o endereço 

respectivo: 

a) se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome e com o CNPJ da matriz; 

b) se a licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome e com o CNPJ da filial, 

exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente 

em nome da Matriz. 

 

5 – DA SESSÃO, DOS LANCES E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 

 

5.1.No dia e horário previsto no preâmbulo deste Edital, o Pregoeiro dará início à sessão pública do 

pregão eletrônico, com a abertura automática das propostas e a sua divulgação pelo sistema na 

forma  de grade ordenatória, em ordem crescente de preços. 

5.2 A análise das propostas pelo Pregoeiro se limitará ao atendimento das condições 

estabelecidas neste Edital e seus anexos e à legislação vigente. 

 
5.3  Serão desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados neste Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes; 

c) apresentadas por licitante impedida de participar. 

 

5.3.1 A desclassificação se dará por decisão motivada do Pregoeiro, observado o disposto no 

artigo 43, §3º, da Lei Federal nº 8.666/1993. 

5.3.2 Serão desconsideradas ofertas ou vantagens baseadas nas propostas das demais 
licitantes. 

5.3.3 O eventual desempate de propostas do mesmo valor será promovido pelo 

sistema, com observância dos critérios legais estabelecidos para tanto. 

 

5.4 Nova grade ordenatória será divulgada pelo sistema, contendo a relação das propostas 

classificadas e das desclassificadas. 



 

 

 

 

 

 

5.5 Será iniciada a etapa de lances com a participação de todas as licitantes detentoras de 

propostas classificadas. 

5.5.1 Os lances deverão ser formulados exclusivamente por meio do sistema eletrônico em 

valores distintos e decrescentes, inferiores à proposta de menor preço ou ao último valor apresentado 

pela própria licitante ofertante, observada em ambos os casos a redução mínima fixado no item 

5.5.1.2, aplicável, inclusive, em relação ao primeiro formulado, prevalecendo o primeiro lance 

recebido, quando ocorrerem 02 (dois) ou mais lances do mesmo valor. 

5.5.1.2- Será aplicada a redução mínima entre os lances de 0,5% (meio por cento), aplicável 

inclusive em relação ao primeiro. A aplicação do valor de redução mínima entre os lances 

incidirá sobre o preço do ITEM. 

5.5.1.3. O modo de disputa adotado é o ABERTO, de acordo com o inciso I, artigo 31, do Decreto 

Federal 10024/2019. 

5.5.2 A etapa de lances terá a duração de 10 (dez) minutos. 

5.5.2.1 A duração da etapa de lances será prorrogada automaticamente pelo sistema, visando à 

continuidade da disputa, quando houver lance admissível ofertado nos últimos 02 (dois) minutos do 

período de que trata o item 5.4.3 ou nos sucessivos períodos de prorrogação automática. 

5.5.2.2 Não havendo novos lances ofertados nas condições estabelecidas no item 5.4.2.1, a duração 

da prorrogação encerrar-se-á, automaticamente, quando atingido o terceiro minuto contado a partir do 

registro no sistema do último lance que ensejar prorrogação. 

5.5.3 No decorrer da etapa de lances, as licitantes serão informadas pelo sistema eletrônico: 

5.4.4.1. dos lances admitidos e dos inválidos, horários de seus registros no sistema e respectivos 

valores; 

5.4.4.2. do tempo restante para o encerramento da etapa de lances. 

5.5.4 A etapa de lances será considerada encerrada findo os períodos de duração indicados no 

item 5.4.2. 

 

5.6 Encerrada a etapa de lances, o sistema divulgará a nova grade ordenatória contendo a 

classificação final, em ordem crescente de valores, considerando o último preço admitido de cada 

licitante. 

 

5.7 Com base na classificação a que alude o item 5.5, será assegurada às licitantes 

microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que preencham as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, preferência à contratação, observadas as 

seguintes regras: 

5.7.1 A microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, detentora da proposta de menor valor, 

dentre aquelas cujos valores sejam iguais ou superiores até 5% (cinco por cento) ao valor da 

proposta melhor classificada, será convocada pelo Pregoeiro, para que apresente preço inferior ao da 

melhor classificada, no prazo de 05 (cinco) minutos, sob pena de preclusão do direito de 

preferência. Caso haja propostas empatadas, a convocação recairá sobre a licitante vencedora de 

sorteio. 

5.7.2 Não havendo a apresentação de novo preço, inferior ao preço da proposta melhor 

classificada, serão convocadas para o exercício do direito de preferência, respeitada a ordem de 

classificação, as demais microempresas, empresas de pequeno porte e equiparadas que preencham 

as condições estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, cujos valores das propostas 

se enquadrem nas condições indicadas no item 5.6.1. 



 

 

 

 

 

5.7.3 Caso a detentora da melhor oferta, de acordo com a classificação de que trata o item 5.5, 

seja microempresa, empresa de pequeno porte ou equiparada que preencha as condições 

estabelecidas no artigo 34, da Lei Federal n° 11.488/2007, não será assegurado o direito de 

preferência, passando-se, desde logo, à negociação do preço. 

 

5.8 O Pregoeiro poderá negociar com o autor da oferta de menor valor mediante troca de 

mensagens abertas no sistema, com vistas à redução do preço. 

 

5.9 Após a negociação, se houver, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor preço, 

decidindo motivadamente a respeito. 

5.9.1 A aceitabilidade dos preços será aferida a partir dos preços de mercado vigentes na 

data da apresentação das propostas, apurados mediante pesquisa realizada pelo órgão licitante, que 

será juntada aos autos por ocasião do julgamento. 

5.9.2 Não serão considerados os benefícios do regime tributário diferenciado previsto na lei 

Complementar 123/06, das. propostas que tenham sido apresentadas por microempresas, empresas 

de pequeno porte e equiparadas que não tenham comprovado a condição do item 4.1.2.8. 

5.9.3 Na mesma sessão pública, a proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser 

encaminhada no prazo de 02 (duas) horas, a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema 

eletrônico. A planilha de proposta detalhada deverá ser elaborada de acordo com o modelo do Anexo 

II deste Edital, contendo os preços unitários e o novo valor total para a contratação a partir do valor 

total final obtido no certame. 

5.9.3.1 A planilha de proposta deverá conter indicação da procedência, marca e modelo do produto 

ofertado, observadas as especificações do Termo de Referência constante do Anexo I. 

5.9.3.2 O Pregoeiro poderá a qualquer momento solicitar às licitantes os esclarecimentos que julgar 

necessários. 

5.9.3.3 A critério do Pregoeiro, a sessão pública poderá ser suspensa por até 02 (dois) dias úteis para 

a apresentação da planilha de proposta em conformidade com o modelo do Anexo II. 

5.9.3.4 Se a licitante detentora da melhor oferta deixar de cumprir a obrigação estabelecida no item 

5.8.3, sua proposta não será aceita pelo Pregoeiro. 

 

5.10 Considerada aceitável a oferta de menor preço, passará o Pregoeiro ao julgamento da 

habilitação, observando as seguintes diretrizes: 

a) Verificação dos dados e informações do autor da oferta aceita, constantes NO PORTAL DO 

COMPRAS DA PREFEITURA MUNICIPAL DE MERIDIANO e extraídos dos documentos indicados 

no item 04 deste Edital; 

b) Caso os dados e informações constantes no PORTAL DO COMPRAS DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MERIDIANO. não atendam aos requisitos estabelecidos no item 04 deste Edital, o 

Pregoeiro verificará a possibilidade de suprir ou sanear eventuais omissões ou falhas mediante 

consultas efetuadas por outros meios eletrônicos hábeis de informações. Essa verificação será 

certificada pelo Pregoeiro na ata da sessão pública, devendo ser anexados aos autos os documentos 

obtidos por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente certificada e justificada; 

c) A licitante poderá suprir eventuais omissões ou sanear falhas relativas ao cumprimento dos 

requisitos e condições de habilitação estabelecidos neste Edital mediante a apresentação de 

documentos, por meio do chat do sistema, desde que os envie no curso da própria sessão pública e 

antes de ser proferida decisão sobre a habilitação. 

d) A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios eletrônicos 

hábeis de informações, no momento da verificação a que se refere a alínea “b”, ou dos meios para a 

transmissão de cópias de documentos a que se refere a alínea “c”, ambas deste subitem 5.9, 



 

 

 

 

 

ressalvada a indisponibilidade de seus próprios meios. Na hipótese de ocorrerem essas 

indisponibilidades e/ou não sendo supridas ou saneadas as eventuais omissões ou falhas, na forma 

prevista nas alíneas “b” e “c”, a licitante será inabilitada, mediante decisão motivada; 

e) Se houver dúvida sobre a autenticidade dos documentos digitalizados, o pregoeiro poderá solicitar 

a apresentação da via física com as autenticações apropriadas para certificar-se de que tudo está de 

acordo, para o qual será concedido o prazo de 03 (três) dias úteis, contados da data da sessão 

pública, com a suspensão da sessão e comunicação prévia da reabertura, cuja ocorrência constará 

em ata. No caso, os documentos solicitados deverão ser encaminhados no endereço físico indicado 

no preâmbulo deste Edital, pessoalmente ou por meio SEDEX, em originais ou cópias autenticadas 

por tabelião de notas, sob pena de invalidade do respectivo ato de habilitação e aplicação das 

penalidades cabíveis 

f) A comprovação da regularidade fiscal e trabalhista de microempresas, empresas de pequeno porte 

e equiparadas que preencham as condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 

11.488/2007 será exigida apenas para efeito de celebração do contrato. Não obstante, a 

apresentação de todas as certidões e documentos exigidos para a comprovação da regularidade 

fiscal e trabalhista será obrigatória na fase de habilitação, ainda que apresentem alguma restrição ou 

impedimento. 

 f.1) A prerrogativa tratada na alínea “f” abrange apenas a regularidade fiscal e trabalhista do 

licitante enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte e equiparadas que preencha as 

condições estabelecidas no artigo 34 da Lei Federal n° 11.488/2007, não abrangendo os demais 

requisitos de habilitação exigidos neste Edital, os quais deverão ser comprovados durante o certame 

licitatório e na forma prescrita neste item 5.9. 

g) Constatado o cumprimento dos requisitos e condições estabelecidos no Edital, a licitante será 

habilitada e declarada vencedora do certame. 

h) Havendo necessidade de maior prazo para analisar os documentos exigidos, o Pregoeiro 

suspenderá a sessão, informando no chat eletrônico a nova data e horário para sua continuidade. 

i) Por meio de aviso lançado no sistema, o Pregoeiro informará às demais licitantes que poderão 

consultar as informações cadastrais da licitante vencedora utilizando opção disponibilizada no próprio 

sistema para tanto. O Pregoeiro deverá, ainda, informar o teor dos documentos recebidos por meio 

eletrônico. 

 

5.10. Não apresentados os documentos solicitados no item 5.9.1, dentro do prazo e forma 

determinada, a empresa proponente será considerada inabilitada e serão observados os 

procedimentos constantes do item 5.13 e seguintes. 

 

5.11 A licitante habilitada nas condições da alínea “f” do item 5.9 deverá comprovar sua 

regularidade fiscal e trabalhista sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo da 

aplicação das sanções cabíveis, mediante a apresentação das competentes certidões negativas de 

débitos, ou positivas com efeito de negativa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir do 

momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, prorrogável por igual período, a 

critério da Administração. 

 

5.12 Ocorrendo a habilitação na forma indicada na alínea “f”, do item 5.9, a sessão pública será 

suspensa pelo Pregoeiro, observados os prazos previstos no item 5.10 para que a licitante vencedora 

possa comprovar a regularidade fiscal e trabalhista. 

 
5.13 Por ocasião da retomada da sessão, o Pregoeiro decidirá motivadamente sobre a 

comprovação ou não da regularidade fiscal e trabalhista de que trata o item 5.10, ou sobre a 

prorrogação de prazo para a mesma comprovação. 



 

 

 

 

 

 
5.14 Se a oferta não for aceitável, se a licitante desatender às exigências para a habilitação, ou 

não sendo saneada a irregularidade fiscal e trabalhista, nos moldes dos itens 5.10 a 5.12, o 

Pregoeiro, respeitada a ordem de classificação de que trata o item 5.5, examinará a oferta 

subsequente de menor preço, negociará com o seu autor, decidirá sobre a sua aceitabilidade e, em 

caso positivo, verificará as condições de habilitação e assim sucessivamente, até a apuração de uma 

oferta aceitável cujo autor atenda aos requisitos de habilitação, caso em que será declarado 

vencedor. 

 
 

6 – DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

6.1 Divulgado o vencedor ou, se for o caso, saneada a irregularidade fiscal e trabalhista nos moldes 

dos itens 5.10 a 5.12, o Pregoeiro informará às licitantes por meio de mensagem lançada no sistema 

que poderão interpor recurso, imediata e motivadamente, por meio eletrônico, utilizando 

exclusivamente o campo próprio disponibilizado no sistema. 

 

6.2 Havendo interposição de recurso o Pregoeiro informará aos recorrentes que poderão apresentar 

memoriais contendo as razões recursais no prazo de 03 (três) dias úteis após o encerramento da 

sessão pública, sob pena de preclusão. Os demais licitantes poderão apresentar contrarrazões ao(s) 

recurso(s) interposto(s) no prazo comum de 03 (três) dias úteis contados a partir do término do 

prazo para apresentação, pelo(s) recorrente(s), dos memoriais recursais, sendo-lhes assegurada 

vista aos autos do processo no endereço indicado pela Unidade Compradora. 

 

6.3 Os memoriais de recurso e as contrarrazões serão oferecidos em campo próprio da plataforma 

do pregão eletrônico. A apresentação de documentos relativos às peças antes indicadas, se houver, 

será efetuada mediante protocolo dentro dos prazos estabelecidos no item 6.2. 

 

6.4 A falta de interposição do recurso na forma prevista no item 6.1 importará na decadência do 

direito de recorrer, podendo o Pregoeiro adjudicar o objeto do certame ao vencedor na própria 

sessão pública e, em seguida, propor à autoridade competente a homologação do procedimento 

licitatório. 

 
6.5 Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade 

competente adjudicará o objeto da licitação à licitante vencedora e homologará o procedimento 

licitatório. 

 
6.6 O recurso terá efeito suspensivo e o seu acolhimento importará a invalidação dos atos 

insuscetíveis de aproveitamento. 

6.7 Adjudicação: A adjudicação será feita por valor por ITEM, conforme o detalhamento 

constante do Termo de Referência, facultando-se ao licitante a participação em quantos ITENS forem 

de seu interesse. 

 
 

7– DA DESCONEXÃO COM O SISTEMA ELETRÔNICO 

 

7.1  À licitante caberá acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, 

respondendo pelos ônus decorrentes de sua desconexão ou da inobservância de quaisquer 

mensagens emitidas pelo sistema. 



 

 

 

 

 

 

7.2  A desconexão do sistema eletrônico com o Pregoeiro, durante a sessão pública, implicará: 

a) fora da etapa de lances, a sua suspensão e o seu reinício, desde o ponto em que foi interrompida. 

Neste caso, se a desconexão persistir por tempo superior a 15 (quinze) minutos, a sessão pública 

deverá ser suspensa e reiniciada somente após comunicação expressa às licitantes de nova data e 

horário para a sua continuidade; 

b) durante a etapa de lances, a continuidade da apresentação de lances pelas licitantes, até o 

término do período estabelecido no Edital. 

 

7.3 A desconexão do sistema eletrônico com qualquer licitante não prejudicará a conclusão válida 

da sessão pública ou do certame. 

 
8 – DOS PRAZOS, DAS CONDIÇÕESE DO LOCAL DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

8.1. Os produtos deverão ser entregues parceladamente conforme solicitação da Secretaria Municipal 
de Administração, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias contados a partir da solicitação.  
 
8.2 - Os produtos serão entregues conforme marca e fabricante especificados na proposta e 
acompanhados das respectivas Notas Fiscais e Termos de Garantia. 
 
8.3 - Ficará a cargo do vencedor do item do certame as despesas com seguro, entrega, transporte, 
carga, descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto 
desta licitação. 
 
8.4. Findo o prazo previsto para término do presente termo. E havendo produto remanescente, fica 
ressalvada à CONTRATANTE a não obrigatoriedade de retirar todo produto licitado, em virtude da 
desnecessidade. 
 

09 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO 
09.1. O objeto da presente licitação será recebido na data de sua entrega, conforme item 9.1 deste 
Edital, pelo responsável designado para tanto. 
 
09.1.1.  Havendo rejeição dos produtos, no todo ou em parte, o licitante vencedor deverá substituí-los 
no prazo estabelecido formalmente pela Administração, observando as condições estabelecidas para 
o fornecimento, sob pena de lhe serem aplicadas às sanções administrativas estabelecidas pelas Leis 
federais nºs 10.520/2002 e8.666/1993 e suas alterações. 
 

10 –DO PAGAMENTO 

10.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e mediante 
a apresentação da nota fiscal. 
 
10.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao licitante vencedor 
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem acima começará a fluir a partir 
da data de apresentação da nota fiscal/fatura sem imperfeições. 
 
10.2.1. Na nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do Processo Licitatório, numero do 
Pregão ELETRÔNICO, número do Contrato e o número do Pedido. 
 

11 - DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
11.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de 
Meridiano pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, as pessoas física ou jurídica, que praticarem quaisquer dos atos previstos no artigo 7º, da 
Lei Federal nº 10.520/2002 e, ainda sujeitará o licitante às penalidades e sanções previstas na Lei 
Federal nº 8.666/1993, e suas alterações, pelo não cumprimento de quaisquer das exigências 
contidas na legislação em vigor. 
 



 

 

 

 

 

11.1.1. Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de tarso, até o trigésimo dia, para a entrega do 
produto, incidente sobre a quantidade que deveria ser entregue, contado a partir da solicitação de 
entrega do produto. 
 
11.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, quando decorridos 30 (trinta) 
dias ou mais de atraso. 
 
11.2. As multas de que tratam os subitens anteriores somente poderão ser relevadas quando os fatos 
geradores das penalidades decorrem de caso fortuito ou força maior, que independa da vontade do 
licitante e, que quando aceitos, justifiquem o atraso. 
 
11.3.Antes da aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, será expedida uma 
notificação par que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) das úteis, contados da 
data do recebimento da mesma, visando assegurar o direito á ampla defesa, disposto no artigo 5, 
inciso LV, da Constituição Federal; 
 
11.4. As sanções de que tratam os subitens anteriores poderão ser aplicadas nos casos de 
descumprimento de prazo, sendo que serão registradas nos sistemas mantidos pela administração 
autárquica. 
 

12 –DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E RECURSOS FINANCEIROS 
12.1. As despesas de correntes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária, a saber: 

 

Local Funcional Programática Categoria 
Econômica 

Fonte de Recurso Ficha 

020501 10 301 0102 1177 0000 4.4.90.52.00 0.05.00 365 

 
13 –DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

13.1. As normas disciplinadoras desta licitação serão interpretadas em favor da ampliação da disputa, 

respeitada a igualdade de oportunidade entre os licitantes e, desde que, não comprometam o 
interesse público, a finalidade e a segurança desta aquisição. 
 
 
13.2. Fica dispensada a caução. 
 
13.3. O aviso de licitação será devidamente publicado no Diário Oficial Eletrônico do Município de 
Meridiano (www.meridiano.dioe.com.br), no Jornal de Circulação Regional (O Extra Votuporanga). 
 
13.4. O resultado deste certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico do Município de Meridiano 

(www.meridiano.dioe.com.br). 
 
13.5. Até 02 (dois) dias úteis, antes da data fixada para o recebimento das propostas, qualquer 
cidadão poderá solicitar providências ou impugnar o ato convocatório deste Pregão. 
 
13.5.1. Os questionamentos, solicitações de providências ou impugnações ao ato convocatório deste 

Pregão, deverão ser através de petição dirigida à autoridade subscritora deste Edital, protocoladas na 
sede do Município. 
 
13.5.2. A autoridade subscritora deste Edital decidirá sobre a petição acima mencionada e 

responderá através de ofício e/ou publicação no site www.meridiano.sp.gov.br, no prazo de 01 (um) 
dia útil, sendo que, caso não seja possível resolver tal impugnação ou questionamento dentro do 
prazo referido, será definida nova data para a Sessão Pública para este Pregão ou o mesmo poderá 
ser julgado prejudicado. 
 
13.5.3.Acolhida à petição contra o ato convocatório, será designada Novadata para a realização do 
certame. 
 

http://www.meridiano.dioe.com.br/
http://www.meridiano.sp.gov.br/


 

 

 

 

 

13.6. Os envelopes contendo os documentos de habilitação dos licitantes não vencedores do certame 
estará à disposição para retirada no Setor de Licitações do Município de Meridiano, sito à Rua Luiza 
Feltrin Guilhen nº 1716, Centro, nesta cidade, pelo prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura do 
contrato com o(s) vencedor(es). 
 
13.7.Iniciada a Sessão Pública, os casos omissos do presente Edital serão solucionados pelo 

Pregoeiro. 
 
13.8. Integram o presente Edital: 
Anexo I – Declaração do Licitante de pleno atendimento aos requisitos de habilitação; 
Anexo II – Modelo de aceite de inteiro teor do edital; 
Anexo III – Declaração formal da empresa de situação regular perante o Ministério do Trabalho; 
Anexo IV – Declaração assegurando a inexistência de fato impeditivo para licitar ou contratar com a 
Administração Pública; 
Anexo V – Minuta de Contrato; 
Anexo VI – Modelo padrão de Proposta Comercial 
Anexo VII – Declaração de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte 
Anexo VIII –Termo de Referência; 
Anexo IX – Declaração de Gestão Contratual 
 
14.9. O Município de Meridiano reserva-se o direito de revogar, anular, adquirir no todo ou em parte, 
quando for o caso, ou rejeitar todas as propostas, desde que justificadamente haja conveniência 
administrativa par o caso, em prol do interesse público, nos ditames do artigo 3º, da Lei Federal nº 
8.666/1993, e suas alterações, obrigando-se os fornecedores ao cumprimento integral de suas 
propostas,, nas condições definidas na Sessão Pública deste Pregão, sem que lhes caiba qualquer 
direito à reclamação e/ou indenização a favor da proponente e sob pena da aplicação do artigo 7º da 
Lei Federal nº 10.520/2002. 
 
14.10. A adjudicação dos itens do objeto deste edital ao(s) licitante(s) vencedor(es) o(s) obriga(m) ao 
fornecimento integral do(s) mesmo(s), nas condições oferecidas, não lhe(s) cabendo direito a 
qualquer ressarcimento por despesas decorrentes de custos não previstos em sua(s) proposta(s), 
quer seja por erro ou emissão. 
 
14.11. A participação nesta licitação implica o conhecimento e a aceitação das condições ora 
discorridas, bem como de todas as disposições legais que, direta ou indiretamente, venham a incidir 
sobre o presente procedimento 
 
14.12. Para dirimir quaisquer questões decorrentes desta licitação e não resolvidas na esfera 
administrativa, será competente o Foro da Comarca de Fernandópolis - SP, nos termos da Lei 
Federal nº 8.66/1993 e suas alterações. 
 
14.13. Todos os horários constantes deste Edital tem como referência o horário de Brasília/DF 
 

Meridiano/SP, 09 de dezembro de 2021. 
 
 

MARCIA CRISTINA ADRIANO DE LIMA 
Prefeita Municipal 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

ANEXO I 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE PLENO ATENDIMENTOS AOS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO 
 
 

DECLARAÇÃO 
 

 

Ao  
Município de Meridiano 
Ao senhor Pregoeiro Oficial e sua Equipe de Apoio 
 
Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 
        PROCESSO Nº 115/2021 
 
Prezado Pregoeiro: 
 
 
 
 
   DECLARAMOS, sob as penas das Lei Federais nº 10.520/2002 e 8.666/1993 
e suas alterações, conhecer e aceitar todas as condições constantes do Edital de Pregão nº 
002/2021, bem como de seus Anexos e que, assim sendo, atendemos plenamente a todos os 
requisitos necessários à participação e habilitação no mesmo. 
 

Nome da cidade/UF, ..... de................... de 2021. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal 

RG nº  
CPF nº 

 
 
 
 
 
 
 

Obs. Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

D E C L A R A Ç Ã O DE ACEITE DE INTEIRO TEOR DO EDITAL 

 
 
 

 
(NOME     DA     EMPRESA)     .........................................................................,     
CNPJ. 

........................................, sediada ................. (endereço completo) ...................... , declara, sob as 
penas 

da lei, de que conhece e aceita o teor completo do Edital, ressalvando-se o direito recursal, bem 

como de que recebeu todos os documentos e informações necessárias para o cumprimento integral 

das obrigações objeto da licitação, Processo nº 115/2021, Pregão Eletrônico nº 002/2021. 

 
 
 
 
 

  , de de 2021. 
 
 
 
 

 

Representante legal da empresa 

(Assinatura/Nome/RG/CPF) 

 
 
 
 
 

Obs. Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

ANEXO III 
MODELO REFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE SITUAÇÃO REGULAR PERANTE O 

MINISTÉRIO DO TRABALHO 
 
 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

  Eu, ... (nome completo)....., representante da empresa .................(razão social) ......, 
interessada em participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 – PROCESSO Nº 115/2021, 
promovido pelo Município de Meridiano, DECLARO, sob as penas das Lei Federais nºs 10.520/2002 
e 8.666/1993 e suas alterações que, nos termos do § 6º, do artigo 27 da Lei Federal nº 6.544/1989. A 
(razão social da proponente) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no 
que se refere à observância do disposto no inciso XXXIII, artigo 7º, da Constituição Federal. 
 
 

Nome da cidade/UF, ..... de................... de 2021. 
 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal 

RG nº  
CPF nº 

 
 
 
 
 
 
 

Obs. Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

ANEXO IV 
MODELO RFERENCIAL DE DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO 

 
 

DECLARAÇÃO 
 
 

Eu, ... (nome completo)....., representante da empresa .................(razão social) ......, interessada em 
participar do PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 – PROCESSO Nº 115/2021, promovido pelo 
Município de Meridiano, DECLARO, sob as penas das Lei Federais nºs 10.520/2002 e 8.666/1993 e 
suas alterações que, em relação à empresa mencionada acima, inexiste fato impeditivo para licitar e/ 
ou contratar com as Administrações Pública Direta, Indiretas ou Autárquicas. 

 
Nome da cidade/UF, ..... de................... de 2021. 

 
 
 
 
 

_____________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal 

RG nº  
CPF nº 

 
 
 
 
 
 
 

Obs. Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

ANEXO V 
MINUTA DE CONTRATO 

 
 

CONTRATO QUE, ENTRE SI, CELEBRAM 
O MUNICÍPIO DE MERIDIANO E A 
EMPRESA 
_____________________________, PARA 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS. 
 
 

  Pelo presente instrumento, as partes, de um lado o MUNICÍPIO DE MERIDIANO, 
pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob nº 45.116.092/0001-08, com sede à 
Rua Luiza Feltrin Guilhen nº 1716, Centro, Meridano/SP, neste ato representado pela Prefeita 
Municipal MARCIA CRISTINA ADRIANO DE LIMA , RG nº ....................., CPF nº ...................... de ora 
em diante denominada CONTRATANTE, e a empresa ......................, inscrita no CNPJ sob nº 
...................., sediada à .................. nº .........., Bairro: .................., na cidade de ................../UF, neste 
ato representado(a) pelo(a) Sr(a). ............................, RG nº .................., CPF nº ......................., de ora 
em diante denominada CONTRATADA, por força do Pregão ELETRÔNICO nº 002/2021 e sua 
homologação e adjudicação pelo chefe do executivo municipal, tem entre si como justos e acordados 
a celebração do presente contrato, mediante cláusulas e condições seguintes: 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO 
1.1. O presente contrato tem por objeto a Aquisição de AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS UMA 
CAIXA PARA DESINFECÇÃO DE LIMAS ENDODONTICAS, UM VEÍCULO DE PASSEIO E UMA 
BICICLETA PARA O SETOR DE SAÚDE DO MUNICÍPIO, REFERENTE A PROPOSTA DE 
AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ MATERIAL PERMANENTE Nº 13026.843000/1180-02, conforme 
edital, proposta apresentada e ata de julgamento que, para todos os fins e efeitos legais, passam a 
fazer parte integrante deste contrato. 
 
 
CLÁUSULA SEGUNDA: DA VIGÊNCIA 

2.1. O contrato vigorará pelo prazo de 03 (três) meses, a contar da data de sua assinatura. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA: DA ALETERAÇÃO CONTRATUAL 
3.1. Contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem no fornecimento, até 25% (vinte e cinco por cento) de acordo com o que 
preceitua o art. 65, parágrafo1ª da Lei Federal nº 8.666/1993. 
 
CLÁUSULA QUARTA: DO LOCAL E DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA DOS PRODUTOS 

4.1. Os produtos deverão ser entregues parceladamente conforme solicitação da Secretaria Municipal 
de Administração, no prazo máximo de até 15 (quinze) dias contados a partir da solicitação.  
4.2 - Os produtos serão entregues conforme marca e fabricante especificados na proposta e 
acompanhados das respectivas Notas Fiscais e Termos de Garantia. 
4.3 - Ficará a cargo do vencedor do item do certame as despesas com seguro, entrega, transporte, 
carga, descarga, tributos, encargos trabalhistas e previdenciários decorrentes da execução do objeto 
desta licitação. 
4.4. Findo o prazo previsto para término do presente termo. E havendo produto remanescente, fica 
ressalvada à CONTRATANTE a não obrigatoriedade de retirar todo produto licitado, em virtude da 
desnecessidade. 
 
CLÁUSULA QUINTA: DO VALOR DO CONTRATO 
5.1. O valor total do contrato é de R$ ________________ (_________), conforme itens abaixo 
discriminados: 
 

Item Descrição dos Produtos Marca Unid. Qtde V. Unit. V. Total 

       



 

 

 

 

 

 
CLAÚSULA SEXTA: DO PAGAMENTO 

6.1. Os pagamentos serão efetuados em até 30 (trinta) dias após a entrega dos produtos e mediante 
a apresentação da nota fiscal. 
 
6.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas ao licitante vencedor 
para as devidas correções. Nesse caso, o prazo de que trata o subitem acima começará a fluir a partir 
da data de apresentação da nota fiscal/fatura sem imperfeições. 
 
6.2.1. Na nota fiscal deverá constar obrigatoriamente o número do Processo Licitatório, numero do 
Pregão ELETRÔNICO, número do Contrato e o número do Pedido. 
 
CLAÚSULA SÉTIMA: DO REAJUSTE 
7.1. Os preços dos produtos objeto desta licitação somente poderão ser reajustados após 90 
(noventa) dias após a assinatura do contrato, devidamente comprovados nos autos desta licitação. 
 
7.2. O reajuste de preços deverá ser solicitado em requerimento protocolado na Sede do Município de 
Meridiano, instruído com cópias de Notas Fiscais que demonstrem, respectivamente, os preços 
vigentes antes e depois da majoração. 
 
CLÁUSULA OITAVA: DAS SANÇÕES PARA O CASO DE INADIMPLEMENTO 
8.1. Ficará impedida de licitar e contratar com a Administração direta e autárquica do Município de 
Meridiano pelo prazo de até 05 (cinco) anos, ou enquanto perdurarem os motivos determinantes da 
punição, as pessoas física ou jurídica, que praticarem quaisquer dos atos previstos no artigo 7º, da 
Lei Federal nº 10.520/2002 e, ainda sujeitará o licitante às penalidades e sanções previstas na Lei 
Federal nº 8.666/1993, e suas alterações, pelo não cumprimento de quaisquer das exigências 
contidas na legislação em vigor. 
 
8.1.1. Multa de 0,5% (meio por cento), por dia de tarso, até o trigésimo dia, para a entrega do produto, 
incidente sobre a quantidade que deveria ser entregue, contado a partir da solicitação de entrega do 
produto. 
 
8.1.2. Multa de 20% (vinte por cento) sobre o valor do fornecimento, quando decorridos 30 (trinta) 
dias ou mais de atraso. 
 
8.2. As multas de que tratam os subitens anteriores somente poderão ser relevadas quando os fatos 
geradores das penalidades decorrem de caso fortuito ou força maior, que independa da vontade do 
licitante e, que quando aceitos, justifiquem o atraso. 
 
8.3. Antes da aplicação das sanções de que tratam os subitens anteriores, será expedida uma 
notificação par que o fornecedor apresente justificativa, no prazo de 03 (três) das úteis, contados da 
data do recebimento da mesma, visando assegurar o direito á ampla defesa, disposto no artigo 5, 
inciso LV, da Constituição Federal; 
 
8.4. As sanções de que tratam os subitens anteriores poderão ser aplicadas nos casos de 
descumprimento de prazo, sendo que serão registradas nos sistemas mantidos pela administração 
autárquica. 
 
CLÁUSULA NONA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
9.1.As despesas de correntes desta licitação correrão por conta da dotação orçamentária, a saber: 

Local Funcional Programática Categoria 
Econômica 

Fonte de Recurso Ficha 

     

     

 
CLAÚSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL 



 

 

 

 

 

10.1. Sem prejuízo da sanção prevista na cláusula oitava, o contrato poderá ser rescindido, pela parte 
inocente, desde que demonstrada qualquer das hipóteses previstas no inciso I a XVII, do artigo 78 e 
artigos 79 e 821 da Lei nº 8.666/1993, com prévia e indispensável notificação a qual fixará o prazo, 
conforme o caso, para cessação da inadimplência. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DOS CASOS OMISSOS 

11.1. Aplicar-se-á a Lei Federal nº 8.666/1993, e alterações posteriores, para casos que porventura 
ficarem omissos neste termo de contrato. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DO FORO 

12.1. Será competente o Foro da Comarca de Fernandópolis/SP, para dirimir dúvidas deste contrato 
com renúncia do qualquer outro por mais privilegiado seja. 
 
E, por estarem ambas as partes de pleno acordo com as disposições estabelecidas neste contrato, 
aceitam a cumprirem fielmente as normas legais e regulamentares, assinam o presente em 03 (três) 
vaias de igual efeito e teor, na presença de duas testemunhas. 
 

Meridiano/SP, ..... de ............ de 2021. 
 
 

Município de Meridiano 
MARCIA CRISTINA ADRIANO DE LIMA   

– Prefeita Municipal 
Contratante 

 
 
 

Nome da Empresa 
Nome do Responsável 

Contratada 
 
 
 
Testemunhas:  
 
 
_____________________________________  __________________________________ 
Nome:       Nome: 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

ANEXO VI 
MODELO PADRÃO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 
 
 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 
PROCESSO Nº 115/2021 
 
 
Razão Social da Proponente: 
CNPJ nº 
Inscrição Estadual nº 
Endereço: 
CEP: 
Cidade/UF 
Nome do Responsável: 
RG nº  
CPF nº  
E-mail: 
 
Dados Bancários 
Banco: 
Agência: 
Conta Corrente: 
 
Sr. Pregoeiro,  
 
 
A empresa acima qualificada, neste ato representada por, abaixo assinada, propõe ao Município de 
Meridiano a entrega dos produtos abaixo indicados, conforme Termo de Referência do Edital do 
referido processo licitatório, nas seguintes condições: 
 

Item Descrição dos Produtos Marca Unid. Qtde V. Unit. V. Total 

       

 
A proponente obriga-se a cumprir o prazo de entrega previsto no edital 
A validade desta proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, contado da data de abertura da Sessão 
Pública deste Pregão. 
 

Nome da cidade/UF, ..... de................... de 2021. 
 
 

_____________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal 

RG nº  
CPF nº 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 



 

 

 

 

 

ANEXO VII 
DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 
 
 
 

A empresa ................................, inscrita no CNPJ nº, declara ao Município de Meridiano/SP, para fins 
de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021, que enquadra-se como MICROEMPRESA 
OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, 
estando apta a exercer o direito de preferência como critério de desempate. 
 

Nome da cidade/UF, ..... de................... de 2021. 
 
 

_____________________________________ 
Nome e Assinatura do Representante Legal 

RG nº  
CPF nº 

 
 

Obs. Esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 



 

 

 

 

 

ANEXO VIII 
TERMO DE REFERÊNCIA 

 
1 – OBJETO 
1.1. AQUISIÇÃO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS UMA CAIXA PARA DESINFECÇÃO DE 
LIMAS ENDODONTICAS, UM VEÍCULO DE PASSEIO E UMA BICICLETA PARA O SETOR DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO, REFERENTE A PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ 
MATERIAL PERMANENTE Nº 13026.843000/1180-02. 
 
2 – DO OBJETIVO 
2.1. O Setor de Saúde do município de Meridiano necessita destes 
itens, objeto desta licitação, para atender as suas necessidades. 
 

3 – DA DESCRIÇÃO DOS ITENS 
4  

Item Descrição dos produtos Unidade Quantidade 

1 
Caixa para Desinfecção de Limas Endodônticas 
Capacidade de até 09 limas 

Und 01 

2 

Bicicleta 
Bicicleta com aro 26, freios dianteiro e traseiros, com cestinha dianteira, 
paralamas dianteiro e traseiros, com retrovisores e refletores ou adesivos 
de segurança. 
 

Und 08 

3 

Veículo de Passeio 
Combustível, direção, portas, câmbio, distância entre eixos, motorização, 
trio elétrico, ar condicionado: bicombustível, hidráulica ou elétrica, 04 
portas, manual, mínima de 2.370 mm, 1.0 a 1.3 

Und 01 

 
 
4- DAS CONDIÇÕES DE FORNECIMENTO, RECEBIMENTO E PRAZO DE ENTREGA 
 4.1 O Fornecedor será obrigado a:  

A) Entregar os produtos, de forma parcelada, no prazo máximo de 15(quinze) dias, após o 
recebimento da Requisição de Entrega emitida pela Secretaria requisitante, da CONTRATANTE, 
onde constará quantidade e produto a ser entregue. 
a.1) Não haverá limite mínimo para cada Requisição de Entrega; 
a.2) Os produtos serão recebidos, provisoriamente, dentro do prazo de até vinte e quatro (24) horas 
contados da entrega, para posterior verificação da conformidade do produto com as especificações, 
quantidades e preço correspondentes; 
a.3) A aceitação definitiva dar-se-á em até quarenta e oito (48) horas, quando a Nota Fiscal será 
atestada por servidor/comissão devidamente credenciado para este fim e liberado o canhoto de 
recebimento; 
a.4) Caso os produtos apresentem irregularidades, especificações incorretas estejam fora dos 
padrões determinados no Edital ou fora do prazo de validade exigida, a unidade recebedora os 
devolverá para regularização no prazo de até 24 (vinte e quatro) horas. 
a.5) O atraso na substituição dos mesmos acarretará a suspensão dos pagamentos, além das 
penalidades previstas neste Edital; 
B) Arcar com as despesas de carga e descarga e de frete referentes às entregas dos produtos, 
inclusive as oriundas da devolução e reposição das mercadorias recusadas por não atenderem ao 
edital; 
C) Responder por quaisquer danos causados aos empregados ou a terceiros, decorrentes de sua 
culpa ou dolo na execução do objeto da presente licitação, não excluindo ou reduzindo essa 
responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura; 
4.2- Quanto ao quantitativo estimado a ser contratado, só será pago o que efetivamente for 
consumido. 
 
5– DO   PRAZO E FORMA PARA ENTREGA DO OBJETO 



 

 

 

 

 

5.1 O objeto da presente licitação será entregue de acordo com a solicitação do responsável pelo 
departamento de compras.  
5.2 Os produtos que serão entregues, deverão rigorosamente obedecer as normas das embalagens 
solicitadas, se não cumpridas serão devolvidas no ato da entrega, com sujeita a multa de 5% do valor 
total do contrato.  
5.3Todos os produtos licitados serão de responsabilidade de entrega pela empresa vencedora do 

certame, que deverá ser entregue nos locais indicados pelo responsável do departamento de 
compras do município. 
 

6 – DA FISCALIZAÇÃO 
6.1 O Município de Meridiano/SP executará a fiscalização dos fornecimentos dos produtos, que 

registrará todas as ocorrências e as deficiências verificadas em relatório, cuja cópia será 
encaminhada à licitante vencedora, objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

ANEXO IX 
DECLARAÇÃO DE GESTÃO CONTRATUAL 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2021 
PROCESSO Nº 115/2021 
 
 
 
.......(NOME DA EMPRESA) .........., inscrita no CNPJ nº  ..............................., Inscrição Estadual nº 
............................, sediada ................... (endereço completo) .............., através de seu representante 
legal, o senhor .........................................., portador do RG nº .................................. e do CPF nº 
............................, DECLARA, sob as penas da lei, que fica designado como responsável do contrato 
a ser firmado com o Município de Meridiano a pessoa baixo qualificada: 
 
Nome: ________________ 
Cargo: ________________ 
RG: ___________________ 
CPF: __________________ 
Data de Nascimento: _______________________ 
Endereço Residencial completo: ___________________ 
E-mail profissional: _________________________ 
E-mail pessoal: _______________________ 
Telefone: (_____)______________________ 
Celular: (____) _________________________ 
 
 

Local e data: 
 
 
 

___________________________________ 
Nome do representante legal da empresa 

(Assinatura/RG/CPF) 
 
 
 
 

Obs: esta declaração deverá ser preenchida em papel timbrado da empresa licitante 
   
 
 
 
 
 

 
 
 
 
 

 
 

 
 
 
 
 
 
 



 

 

 

 

 

ANEXO XI 
TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE MERIDIANO 
CONTRATADA:  
CONTRATO: ...../2021 
OBJETO: AQUISIÇÃO DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTOS UMA CAIXA PARA DESINFECÇÃO 
DE LIMAS ENDODONTICAS, UM VEÍCULO DE PASSEIO E UMA BICICLETA PARA O SETOR DE 
SAÚDE DO MUNICÍPIO, REFERENTE A PROPOSTA DE AQUISIÇÃO DE EQUIPAMENTO/ 
MATERIAL PERMANENTE Nº 13026.843000/1180-02. 
ADVOGADO: GRAZIELA CALEGARI DE SOUZA – OAB/SP: 243.646 
   

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 
 
1. Estamos CIENTES de que: 
a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de 
São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 
b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 
c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 
d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 
 
2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 
b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 
 

Meridiano/SP, ...... de ...... de 2021. 
 
GESTOR DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 
Pelo CONTRATANTE: 

Nome: MARCIA CRISTINA ADRIANO DE LIMA 
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF:   
RG:  
Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo:  
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:  
Telefone(s):  
 
 

______________________________________________________ 
MARCIA CRISTINA ADRIANO DE LIMA 

 
 
 
Responsáveis que assinaram o ajuste: 
 
Pelo CONTRATANTE: 



 

 

 

 

 

Nome: MARCIA CRISTINA ADRIANO DE LIMA 
Cargo: Prefeita Municipal 
CPF:   
RG:  
Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo:  
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:  
Telefone(s):  
 
 

______________________________________________________ 
MARCIA CRISTINA ADRIANO DE LIMA 

 
 
Pela CONTRATADA: 

Nome:  
Cargo:  
CPF:   
RG:  
Data de Nascimento:  
Endereço residencial completo:  
E-mail institucional:  
E-mail pessoal:  
Telefone(s):  
  
 

______________________________________________________ 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 


